
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 632.630 - MG (2014/0330760-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA 
ADVOGADO : VINICIUS MATTOS FELICIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARIANE RIBEIRO BUENO FREIRE E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DO 
DEVEDOR. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUMULAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Na esteira do entendimento pacificado deste Superior Tribunal de Justiça, a 
condenação em honorários na execução fiscal não exclui a verba honorária devida 
nos embargos do devedor, pois este constitui verdadeira ação autônoma, observado o 
limite percentual de 20% (art. 20, § 3º, do CPC) na soma das duas verbas.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 10 de março de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 632.630 - MG (2014/0330760-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA 
ADVOGADO : VINICIUS MATTOS FELICIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARIANE RIBEIRO BUENO FREIRE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls. 363/379e) apresentado em face de decisão 

monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

O agravante alega, em síntese, que os honorários fixados na Execução Fiscal possuem 

caráter provisório, à luz do art. 20, do CPC, assim, a condenação arbitrada nos embargos opostos 

diante do feito executivo substitui os honorários advocatícios fixados na Execução Fiscal.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento colegiado da 

controvérsia.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 632.630 - MG (2014/0330760-8)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Na esteira do entendimento pacificado deste Superior Tribunal de Justiça, a 
condenação em honorários na execução fiscal não exclui a verba honorária devida 
nos embargos do devedor, pois este constitui verdadeira ação autônoma, observado o 
limite percentual de 20% (art. 20, § 3º, do CPC) na soma das duas verbas.
2. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não há como acolher a irresignação, porquanto o agravante não trouxe argumento 

capaz de infirmar as razões consideradas na decisão agravada, fundamentada na orientação 

pacificada desta Corte acerca dos temas trazidos a exame.

De início, não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a adoção de 

posicionamento contrário ao interesse da parte. Saliente-se, ademais, que o magistrado não está 

obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão, como de fato ocorreu na hipótese dos 

autos.

Assim, a alegada violação do artigo 535 do CPC não se efetivou no caso dos autos, uma 

vez que não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de 

tornar nula a decisão impugnada no especial, porquanto a Corte de origem apreciou a demanda 

de modo suficiente, havendo se pronunciado acerca de todas as questões relevantes, apenas 

adotando entendimento contrário aos interesses da parte recorrente. 

Rejeito, pois, a dita violação do art. 535 do CPC.

Outrossim, na esteira do entendimento pacificado deste Superior Tribunal de Justiça, a 

condenação em honorários na execução fiscal não exclui a verba honorária devida nos embargos 
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do devedor, pois este constitui verdadeira ação autônoma.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. MULTA 
AMBIENTAL. ART. 397 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ART. 1º DA LEI 
9.873/1999. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
ANÁLISE DOS REQUISITOS DA CDA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A alegação de afronta ao art. 397 do Código de Processo Civil e ao art. 1º da 
Lei 9.873/1999, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo. Incide a Súmula 211/STJ.
2. Para que se configure prequestionamento implícito, é necessário que o 
Tribunal a quo emita juízo de valor a respeito da aplicação da norma federal ao 
caso concreto - o que não ocorreu.
3. A aferição dos requisitos essenciais à validade da CDA demanda, em regra, 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso 
Especial ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de ser possível cumular os 
honorários advocatícios fixados em Execução com os arbitrados em Embargos 
do Devedor, por constituírem ações autônomas, devendo-se observar o limite 
máximo de 20% (art. 20, § 3º, do CPC) na soma das duas verbas.
5. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1.446.378/RS, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 04/12/2014)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência uniforme do STJ trilha no sentido de ser possível a cumulação 
de honorários advocatícios na execução fiscal e nos embargos do devedor, 
observado o limite percentual de 20% (art. 20, § 3º, do CPC) na soma das duas 
verbas.
2. Recurso especial provido. (REsp 906.057/SP, minha relatoria, Segunda Turma, 
DJe 26/08/2008)

TRIBUTÁRIO. ICMS. CREDITAMENTO NA ENTRADA DE BENS 
DESTINADOS AO ATIVO PERMANENTE, SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO 
E ENERGIA ELÉTRICA. IMPOSSIBILIDADE. DUPLA CONDENAÇÃO EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PROCESSO DE EXECUÇÃO E 
EMBARGOS. POSSIBILIDADE.
(...)
4.  A dupla condenação em honorários advocatícios fixados na ação de execução 
com aqueles arbitrados nos respectivos embargos do devedor é possível, posto 
que os embargos constituem verdadeira ação de cognição. (Precedente da Corte 
Especial - EREsp 81755, DJ de 02/04/2001).
5. Recurso Especial provido, fixando-se os honorários advocatícios relativos aos 
embargos à execução em 0,5% do valor da causa, dada a sua magnitude, nos 
termos do art. 20, § 4º, do CPC. (REsp 885.018/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, 
Primeira Turma, DJ 22/10/2007)
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Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0330760-8 AREsp 632.630 / MG

Números Origem:  01880853020018130702  1061861020018130702  10702010188085  10702010188085001  
10702010188085002  10702010188085003  10702010188085004  
12167052120128130000  1880853020018130702

PAUTA: 10/03/2015 JULGADO: 10/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA
ADVOGADOS : VINICIUS MATTOS FELICIO E OUTRO(S)

TIAGO ABREU GONTIJO
DAVID MARTINS DE SOUZA
GUILHERME VINÍCIUS MAGALHÃES

AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARIANE RIBEIRO BUENO FREIRE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA
ADVOGADO : VINICIUS MATTOS FELICIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARIANE RIBEIRO BUENO FREIRE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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